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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

 

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

DESPACHO Nº 23, DE 23 DE ABRIL DE 2019 

 

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

substituto, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.665, de 2 de janeiro 

de 2019; em atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição; 46 da Lei 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; 2º, 

48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; arts. 45 a 48, 56, 59 a 61, 72 e 73 

do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; com base na Nota Técnica nº 

87/2019-CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina perante a FACULDADE SENAI DE 

TECNOLOGIA DE POÇOS DE CALDAS (cód. 17631), Instituição de Ensino Superior 

mantida pelo SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI (cód. 

2495): 

 

(I) a revogação das medidas cautelares de sinalização dos processos regulatórios 

protocolados ou que venham a ser protocolados relativos ao recredenciamento de 

cada instituição, à autorização de novos cursos, à renovação de reconhecimento de 

cursos e a qualquer ampliação da abrangência geográfica, imposta pela Portaria 

SERES/MEC nº 121, de 2019; 

 

(II) seja arquivado o Processo MEC nº 23709.000059/2019-44; 

 

(III) seja instaurado e mantido o trâmite de processo regulatório de descredenciamento 

voluntário, sendo vedado o cancelamento ou arquivamento do processo até a 

expedição do respectivo ato de aditamento, sob pena de imediato restabelecimento do 

processo de supervisão e adoção de medidas para aplicação de penalidades previstas 

no Decreto nº 9.235, de 2017; 

 

(IV) seja a Instituição notificada do teor da decisão, por meio eletrônico, através de e-

mail e pelo Sistema de Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC. 

 

MARCO AURELIO DE OLIVEIRA 

 (Publicação no DOU n.º 78 de 24.04.2019, Seção 1, página 33) 


